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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO NR.11074/000.085/92-71
ACORDA() NR. 106-6.824

SessZo de : 05 de outubro de 1994

Recurso nr. 105.795 - IRPJ - EXS: DE 1987 a 1991

Recorrente :PEDRO MONTEIRO LOPES (EMPRESA INDIVIDUAL)

Recorrida :DRF EM URUGUAIANA -RS.

DFSL

IRPJ - ATIVIDADE RURAL - BENEFICIAMENTO DE ARROZ/ABATE
DE ANIMAIS - EGUIPARACRO A PESSOA JURIDICA - Não prova-
do que a beneficiamento de arroz/abate de animais gere
produtos diversos, não se caracteriza industrialização,
sendo tais atividades essenciais para colocação dos
produtos no mercado em seu estado natural, improcedendo
a equiparação a pessoa jurídica. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por PEDRO MONTEIRO LOPES (EMPRESA INDIVIDUAL)

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes,por unanimidade de votos, em DAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado. Defesa: Dr. Dilson Gerent - OAB/RS - 22.484.

Sala das Sessties, em 05 de outubro de 1994.

"Ialrejgreanaglage

JOSE CA OS GUIMARAES	 - PRESIDENTE

ALBERTINO NU 'S	 - RELATOR

•	 1 #	 #

VISTO EM	 IONt- ithLLN	 r S HEILMANN - PROCURADORA DA rn,
SESSA0 DE: 2701995	 ZENDA NACIONAL
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Partici param, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, LUCIANA MESQUITA 543IN0 DE FREITAS =-

SI. Ausente o Conselheiro JOSE FRANCISCO PALOROLI JUNIOR. Licenciado o

Conselheiro HENRIQUE ISLES e FAUZE MIDLEJ. JULIO HORTA E:ARS SA Suplen-

te convocado e JONO APRIGIO DIZERRA Suplente convocado.
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Recurso n.: 105.795

AcórcMo n.: 106- 6...324

Recorrente: PEDRO MONTEIRO LOPES (EMPRESA INDIVIDUAL)

RELATORIO

PEDRO MONTEIRO LOPES (EMPRESA INDIVIDUAL). j A qualifica-

da, por seu representante (fls. 179). recorre da decisão da DRF Uru-
, quaiana-RS, de que foi cientificada em 10/05/97 (fIs. 206), através de

recurso protocolado em 24.05.93 (fls. 207).

2. Contra a contribuinte foi emitido Auto do Infraçã

(fls. 145), na ârea do Imposto de Ronda Fessca- 3ur-Idira, relativo

ao(s) E,:ercício(s) 1937 a 1791 Poriede(s)-base(s) 1936 a 1990, por Ar-

bitramento/Equiparação a Fessca Jurídica.

1

1 2A- A cie:ncia de lançamento foi dada em 23/12/92 (fls.

150), inezistindo declaraçbes de rendimentos de pessoa jurídica.

2B- Iniciou-se o procedimento fiscal, na área do impo::

to de Renda - Pessoa Jurídica, com o termo de encerramento de fiscali-

zação, na tAre:, de Finsocial/Faturamento de fls. 01, que eemunvea a

inscrição du olício no CO2 por equiparação a pessoa jurídica.

2E- Toda a discu:são, portanto, decorre doe:ria gouipír

cão. tendo o fiseo entendido que a mesmo eiute pois a jiliatrIbt.2,

no	 termeu do Auto do Infração, "La:Jã a ptili,»çâo de fli2IDS

trielu, efetiva P beneficiamento de arroz em casazi., obtendo. 	 indo: -

trializaçã.o. arroz beneficiado e subproduto: do arr•n" e Que "procodeu

ao abate de animais bovinos e. ovinos osro obten.ão do cernos o

dutoa de origem anieal, tais como miudos, couros e sebo, sendo -.u° o-

produtos obtidos foram vendidos a terceiros alrâvnu de emis qão de rc-,-

tar_, Fiscais di7 produto r 7NFI f)" (fls. 14/Y.

1

=="""'
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21, - Além do Imposto, f exigida multa de oficio 5305l) e

multa por atrao na emtreg de declaração. j uree e TRD.

7. Inconformada, a presenta IMRUGNAÇrD (fls. 156/173),

rebatendo o lançamento com os seguintes argumentos, que destaco, por

refletirem e tese esposada pela impugnante:

a) contesta a equipaRAOD entendendo estar o contri-

buinte sujeito ao IRPF, amparado pelo ditposto no RIE/B0 art. 36; e

incisos, não se aplicando o disposto no art. 97, parágrafo lo, "L',

norma genérica, face à es pecificidade do art. 32, que tipifica suas

atividades. Cita, em favor de sua tese. opinibes doutrinárias e PN/CST

nr. 130/70;

b) que s traneformação exercida não pode ser confundida

com industrializapo, pois no há obtenção de espécie nova, apena-,

preparando o produto para o p ine:sio em condictes de consumo no seu

próprio estado natural;

1

	

	 c) que a relação dada à matéria, pelo art. 2n v incisos

da lei nr. 9.023, de 12.04.90. se mais restritiva que ék redação doli
art. 38 do RIR/SO, não teria aplicação retroativa;

dl contesta, outrossim. a imposição de penalidades e a

1	 exigencia de TRD.

4. Atravt p de INFOPMACnO PIE541. (fls. 192/191), a Eis-

can:ação ascim rebate os argumentos da defesa:

1

a) que a trnnsformJcâ p aemities pelo art. 78 do R:8/60

t apue:a rudimentar. sondo a atividade Ja contribeinte desenvol:ids e-
m instalaçtcs "onde ê esuicuLado o tcoefi:iamento psra se consta:ar	 gt.e

se trata de verdadeira industria" (fls. 187);a
a

a	 b) cita ADN nr. 12/79 em dçfesa de soa tese;
-
a

-em s.
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c) relaciona os quantitativos produzidos de 1 996 A 1995

destacando que. em 1990, das 10.061 toneladas produzidas. 501 tertam

sido como prestação de serviços para terceiros (beneficiamento de ar-

roz):

d) compara e atividede dd declarante (beneficiamento de

arroz) à do produtor de soja que produzisse margarina ou à co planta'

dor de cana Que produza aguardente;

e) defende a aplicação cas multas e da TRD;

f) propbe a manutenção do lançamento.

5. A DECISA0 RECORRIDA (fls. 197) mantem inteoralmento

o leite. acatando os argumento- da Ficalizaçâo.

6. Regularmente cientificada da decisão, a contribuinte

A	 dela recorro, conforme razin»s do fls. 207 e seguintes, onde reedita n5
termos da Impugnação, aditando as seguintes raztes conformo loitur“

o
que faço em Sessâo.

SA- Foi feita sustentação oral pelo patrono da recor-

rente.

r o relatório. C")
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VOTO

Conselheiro - MARIO ALBERTINO NUNES - RELATOR.

Ressalvados os questionamentos quanto à exigencia de

acréscimos legais, o ponto crucial da questão de mérito é a legitimi-

dade da equiparação da pessoa física a empresa individual, como pre-

tende o Fisco.

2. O assunto, na época, era regulado pelo art. 97, pa-

rágrafo 1o, alínea "b" do RIR/80, verbis:

"Art.97- As empresas individuais, para efeitos do im-
posto de renda, são equiparadas às pessoas Jurídicas
(Decreto-lei nr. 1.706/79, art. 2o) . São empresas in-
dividuais: parágrafo primeiro.

a) 	
b) as pessoas físicas que, em nome individual, explo-
rem, habitual e profissionalmente, qualquer atividade
econômica de natureza civil ou comercial com o fim es-
peculativo de lucro mediante venda a terceiros de bens
ou serviços (Lei nr. 4.506/64, art. 41, parágrafo 1,
"b")".

3. Restringisse-se o ordenamento legal a tal dispositi-

vo, não haveria qualquer dúvida quanto à equiparação, objeto deste
processo, pois, pelo referido dispositivo, todas as atividades desen-

volvidas por pessoa física - exceto as de vinculação salarial - esta-

riam sujeitas à equiparação.

4. Acontece que, no mesmo regulamento, existem os arti-

gos 30 e 38 que disciplinam, de maneira especial, respectivamente,

exercício de atividades profissionais e rurais por pessoas físicas.
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5. A partir dessa constatação, não há como interpretar

o dis posto no art. 97 sem levar em consideração - conforme a caso - cs

artigos 70 ou 3E.

6. A eepeeiéncia tem demonstrado aue nen sempre é muito

clara a distinção, até que ponto deva-se entender ser a atividade de-

senvolvida por pessoa física e a partir de onde passa a ser suscitival

a equiparação. Nesse conteeto, ó fatal que e,:istam juizos subjetivos

aplicadas, caso a caso, como no presente.

7. Tentando minimisar tais subjetividades, a própria

Receita Federal tem estabelecido al guns conceitos balizadores para

deslinde da questào.

O norte de todos eles aponta para o coneeito jeral de

oue haverá equiparação quando a atividade for desenvolvida com "ani-
» mus" empresarial. Nesse sentido, o médico, por exemplo, que mantenhe

consultório. em que só ele tem esse atatus" (médico). ainda que em-

pregue atendente. enfermeira, etc, terà sua atividade regulada pelas

regras de IRPF (art. 30 do RIR/90); seguinde o exemplo, se o módico

empregar, pagando salário ou serviços, outro(s) médico(s), se entende,

estar exercendo atividade empresarial de venda de serviços médicos e
A caberá a equiparação.
1

G. O conceito balisador - nesse exemplo, da prática dc

• atividades profissionais - entre o art. 30 e o IRP3 é portanto, a uti.
a
• lizacão de mão-de-obra de profissional que, por sua habilitação, pode
:11• ria, par si, exercer a eti N.idade em questão.

9. No tocante a atividades rurais. o próprio art. 33 do4	 P1R/G0 - que disciplinava o IRPF - admita um "quid" de empresar,amen-m

er.

1
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to. A lei - qualquer que seja - não e-eiste isolada ou deslocada do

contesto social. E notório caie hà interesse do Estado e da Sociedade

em privilegia r para, assim. estimular - a prática de atividades ru-

rais. E seria. no mínimo, inconsistente tal privilegiamento se este se

limitasse - cono parece entender o C. AFTN autuante - a atividades ru

dimentares de exploração da terra, negando-se-o è situacbes de maior

amplitude em que o contribuinte decide investir em mecanização que

propicie aumento da produtividade. Ao Estado e à Sociedade interessam

esse aumento de produtividade - o que leva ao entendimento de que, er,

função desue interesse, a tributação privilegiada abrange, ióclusive

2	
casos de exploração agrc-pecuària mais sofisticada.

10. O próprio disciplinamento regulamentar assim enton-1

de ao estabelecer diversos graus dE apuração de reLultadus ia Pessoa

Física. inclusive, nu grau mais solictioadd, a utilização de escsita

conttbil, dando N atividade aquele "quid" de empresa, de que fàles nes.
A

Il. A utilização do maquinaria instalaçbes, mão-de-

obra. etc, não É. portanto o por Si. só, suficiente pare determsnar d

equiparação a pessoa jurídica.
A

12. Obvio, entretanto, que a partir de algum ponto essa

1	 equiparação hà que se operar. Se não, não haveria empresas individuai
dedicadas à oratic, de atividades rurais. Resta, portanto, tentar em-

+mi	 contrar esse ponto - à semelhante RU que foi feito com o exeroicic de

.A1	 atividades profissionais.

A

	

	 Tal iscm.to d intuIde no orodria ecão 	 ambqrd

a discordancia quanto à sua efetividade no Ca-.7,C concreto.

14. Tal ponto diz respeito à industrialização-. -índios,

1	 no procesco. concordam que, h.vendo iniustrializa0r. deva-se operar a

7

7
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equiparação. O que não concordam - Fisco e Contribuinte - é quanto a

conceituar como industrialização a intervenção operada nos produtos

(arroz e gado) entre sua colheita/criação e sua colocação no mercado.

15. Por industrialização se entende a intervenção em

determinado produto oarando outro produto. Caso, como exemplfficou o

d. AFTN, da cana que vira alceai ou a guardente ou da soja que vira

margarina. Se recorrermos á NDM - Nomenclatura Brasileiro de Mercado-
. •	 rias ou à TIPI - Tabela do IPI - verificaremos que - havendo indus-.

trialização - ê gerado produto com código diverso.

16. In casu. a Fiscalização não foi capaz de provar que

o beneficiamento do arroz ou o retalhamento dos bois davam produtos

diversos. E notório que, em principio, o mercado só concerne arroz dos-

a cascado ou beneficiado e carne bovina jà apresentada em peças e não

a	 por inteiro, sendo licito aceitar os argumente da defesa de que os
e

procedimentos executados se limitavam a preparar os produtos para seu

a	 consumo natural.

1
17. Entendo, portanto, deva ser reformada a r. decisão

recorrida, para cancelar a exigência, por não terem ocorrido os pren-

supostos necest,rios para a equiparação a pessoa jurídica.

13. Tendo decidido pelo cancelamento da exigência, dei-

xo de apreciar os questionamentos quanto aos acessbrios, por não haver

2	 mais objeto nos mesmos - cancelados que ficam, acompanhando o cancela-
...

manto dc principal.

-
a
a

flor toda Li e::pcieta e per tudo sraia aue consta do Pro-

1	 catoo, ccnhnço LIO recurso, per tempestivo E apresei lado :Ia forixa

À	
Lei. O, Lo mérito, DCU-LHE provimento.

4
Brasília iD )., 05 de outubro de 1`?94

1
Mi	 ALDERTINO NUNES -
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